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1. LEIDE INTRODUÇÃO.

1.1. Objeto 

O Decreto-Lei nº 4.657/
Civil (LICC), nome que em ; 
Brasileiro (LINDB). A LINDB 
Isso, porque estabelece norm, 
houver disposição específica f 
vigência das leis. 

A LINDB é uma introd1 
no que essas forem omissas. 

Por exemplo, o art. 6° e 
(i.e. sentença da qual já não e 
em julgado). Essa regra vale I 
No Direito Penal, por exempl 
normas penais mais benéficas 
do art. 5°, XL, da CF. No Dit 
art. 106, I, do CTN 1

• 

Por fim, a Lei de Licita 
a LINDB é aplicável a lícita( 
aplicar-se-ia mesmo sem ref( 
especificar. 

1 O STJ entende que a retroativ 
há inovação, como na hipótese 
1715820/RJ, 1• Turma, Rei. Mi 
Turma, R ei. Ministro Napoleão 
Teori Albino Zavascki, DJ 06/01 
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